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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Declaragao n.° 9/2012

Nos termos do disposto no n.° 5 do artigo 196.° do
Regimento da Assembleia da Republica, declara-se
caduco o processo relativo a Apreciagdo Parlamentar
n.° 9/XII/1.* ao Decreto-Lei n.° 64/2012, de 15 de margo,
que «Procede a alteragdo do regime juridico de protegdo
no desemprego dos trabalhadores por conta de outrem,
beneficiarios do regime geral de seguranga social, ¢ a
quarta alteracdo ao Decreto-Lei n.° 220/2006, de 3 de
novembroy, apresentada pelo Grupo Parlamentar do Par-
tido Comunista Portugués, uma vez que as propostas de
alteracdo apresentadas foram rejeitadas pela Comissao
de Seguranga Social e Trabalho, tendo o Plenario sido
informado do facto.

Assembleia da Republica, 25 de julho de 2012. — O De-
putado Secretario da Mesa da Assembleia da Republica,
Duarte Pacheco.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 20/2012

de 16 de agosto

A Republica Portuguesa e a Republica do Senegal, tendo
em vista intensificar as relagdes entre ambos os paises,
assinaram em 25 de janeiro de 2011, em Dakar, um Acordo
sobre Supressdo de Vistos para Titulares de Passaportes
Diplomaticos.

O presente Acordo pretende reforgar as relagdes bilate-
rais entre a Republica Portuguesa e a Republica do Senegal
em matéria politica, econdmica, cultural e de defesa, ao
permitir que titulares de passaportes diplomaticos de cada
um dos Estados se desloquem livremente, sem necessidade
de visto, por um periodo de noventa dias por semestre, para
o territdrio do outro pais.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 e do artigo 197.° da
Constitui¢do, o Governo aprova o Acordo entre a Republica
Portuguesa e a Republica do Senegal sobre Supressdo de
Vistos para Titulares de Passaportes Diplomaticos, assi-
nado em Dakar, em 25 de janeiro de 2011, cujo texto, nas
versdes autenticadas nas linguas portuguesa e francesa, se
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
julho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vitor Lou¢d Ra-
baga Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Miguel
Bento Martins Costa Macedo e Silva.

Assinado em 26 de julho de 2012.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA
DO SENEGAL SOBRE SUPRESSAO DE VISTOS
PARA TITULARES DE PASSAPORTES DIPLOMATICOS

A Republica Portuguesa e a Republica do Senegal,
adiante designados como «Partes»:

Desejando reforgar e desenvolver as relagcdes de amizade
e de cooperagdo existentes entre os dois Estados;

Desejando facilitar a circulagdo dos seus nacionais ti-
tulares de passaportes diplomaticos:

acordam no seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

O presente Acordo estabelece a base juridica para a
supressao de vistos para titulares de passaportes diplo-
maticos das Partes.

Artigo 2.°
Definicoes
Para os efeitos do presente Acordo:

a) A expressdo «passaporte valido» designa o passa-
porte que, no momento da saida do territorio nacional de
uma das Partes, tenha ainda, pelo menos, trés (3) meses
de validade;

b) A expressao «passaporte diplomatico» designa o pas-
saporte que confere ao seu titular os direitos e sujeita-o
aos deveres aplicaveis aos agentes diplomaticos protegidos
pelo Direito vigente das Partes, que apenas pode ser uti-
lizado quando o seu titular se desloque na qualidade que
justifica a sua concessao;

¢) A expressao «membro da familia» designa o conjuge
ou a pessoa que com aquele viva em unido de facto, assim
como os descendentes e ascendentes a seu cargo.

Artigo 3.°
Estadas de curta duracio

1 — Os cidaddos da Republica Portuguesa titulares
de passaporte diplomdtico valido podem entrar no terri-
tério da Republica do Senegal sem necessidade de visto
e al permanecer por um periodo nio superior a noventa
(90) dias por semestre a contar da data da primeira en-
trada.

2 — Os cidadaos da Republica do Senegal titulares
de passaporte diplomatico valido podem entrar no terri-
tério da Republica Portuguesa sem necessidade de visto
e ai permanecer por um periodo ndo superior a noventa
(90) dias por semestre a contar da data da primeira en-
trada na fronteira externa que delimita o espago de livre
circulagdo constituido pelos Estados que sdo Parte na
Convencao de Aplicagdo do Acordo de Schengen, de 14
de Junho de 1985, adoptada em Schengen a 19 de Junho
de 1990.

Artigo 4.°

Entrada e permanéncia

1 — Os cidadaos portugueses titulares de passaporte di-
plomatico valido nomeados para prestar servigo na missao
diplomatica ou postos consulares portugueses na Republica
do Senegal ou que sejam nomeados para o exercicio de
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fun¢des junto de organizagdes internacionais na Republica
do Senegal, assim como os membros das suas familias,
podem entrar e permanecer sem Vvisto no territorio da Re-
publica do Senegal durante o periodo da missao.

2 — Os cidaddos senegaleses titulares de passaporte di-
plomatico valido nomeados para prestar servigo na missao
diplomatica ou postos consulares da Republica Portuguesa
ou que sejam nomeados para o exercicio de fungdes junto
de organizagdes internacionais na Republica Portuguesa,
assim como os membros das suas familias, podem entrar
e permanecer sem Vvisto no territério da Republica Portu-
guesa durante o periodo da missao.

3 — Para os fins constantes dos nimeros anteriores,
cada Parte deve notificar a outra da chegada dos titulares
de passaporte diplomatico, designados para prestar ser-
vigo na missdo diplomatica, posto consular ou junto de
organizagdes internacionais no territorio das Partes e dos
membros da familia que os acompanham, por escrito e por
via diplomadtica, antes da data da sua entrada no territdrio
da outra Parte.

Artigo 5.°
Observancia do Direito vigente das Partes

1 — Aisencao de visto ndo exclui a obrigatoriedade da
observancia do Direito vigente das Partes sobre entrada,
permanéncia e saida do territorio de destino dos titula-
res dos passaportes nas condigdes previstas no presente
Acordo.

2 — O presente Acordo nio exclui o exercicio do di-
reito pelas autoridades competentes das Partes de recusar
a entrada ou permanéncia de cidaddos da outra Parte, em
conformidade com o Direito vigente aplicavel.

Artigo 6.°
Informacio sobre passaportes

1 — As Partes trocardo entre si espécimes dos passa-
portes diplomaticos em circulagao até trinta (30) dias apos
a data de entrada em vigor, nos termos do artigo 11.° do
presente Acordo.

2 — Sempre que uma das Partes introduza novos passa-
portes ou modifica¢des nos anteriormente trocados, devera
notificar a outra Parte mediante o envio do espécime do
novo passaporte ou do passaporte modificado até trinta
(30) dias antes da sua entrada em circulagao.

Artigo 7.°
Solucio de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa a interpretagdo ou a
aplicagdo do presente Acordo serd solucionada através de
negociagdo, por via diplomatica.

Artigo 8.°
Suspensio

1 — Cada uma das Partes podera suspender temporaria-
mente, total ou parcialmente, a aplicagdo das disposi¢oes
do presente Acordo por razdes de ordem publica, satide
publica ou de seguranca nacional.

2 — A suspensdo do presente Acordo, bem como o seu
levantamento, devem ser notificadas imediatamente a outra
Parte, por escrito e por via diplomatica.
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Artigo 9.°
Revisiao

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisdo a
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrardo em vigor nos termos do ar-
tigo 11.° do presente Acordo.

Artigo 10.°
Vigéncia e Denitincia

1 — O presente Acordo permanecera em vigor por um
periodo de tempo ilimitado.

2 — Qualquer das Partes podera, a qualquer momento,
denunciar o presente Acordo, mediante notificagdo prévia,
por escrito e por via diplomatica.

3 — O presente Acordo cessa a sua vigéncia trés (3) me-
ses apos a data da recepgdo da respectiva notificacao.

Artigo 11.°
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrard em vigor trinta (30) dias
ap6s a data de recepgdo da ultima notificacdo, por es-
crito e por via diplomatica, de que foram cumpridos os
requisitos de Direito interno das Partes necessarios para
o efeito.

Artigo 12.°
Registo

A Parte em cujo territdrio o presente Acordo for as-
sinado submeté-lo-4 para registo junto do Secretariado
das Nagodes Unidas imediatamente apds a sua entrada em
vigor, nos termos do artigo 102.° da Carta das Nagdes
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da
conclusdo deste procedimento ¢ indicar-lhe o numero de
registo atribuido.

Feito em Dakar, no dia 25 de Janeiro de 2011, em dois
originais, nas linguas portuguesa e francesa, fazendo ambos
os textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

Jodo Gomes Cravinho, Secretario de Estado dos Nego-
cios Estrangeiros e da Cooperacao.

Pela Republica do Senegal:

Madické Niang, Ministro de Estado, Ministro dos Ne-
gbcios Estrangeiros.

ACCORD ENTRE I'.A,RI'EPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPU-
BLIQUE DU SENEGAL RELATIF A LA SUPPRESSION DES
VISAS POUR LES TITULAIRES DE PASSEPORTS DIPLO-
MATIQUES.

La République Portugaise et la République du Sénégal,
ci-apres dénommeés les «Parties»:

Animées du désir de renforcer et de favoriser le déve-
loppement des relations d’amitié et de coopération entre
les deux Etats;

Désireuses de faciliter la circulation de leurs ressortis-
sants détenteurs de passeports diplomatiques,
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sont convenues de ce qui suit:

Article 1
Objet

Le présent Accord met en place un cadre juridique pour
la suppression des visas pour les titulaires de passeports
diplomatiques des Parties.

Article 2
Définitions
Pour I’application du présent Accord:

a) Le terme «passeport valide» désigne le passeport dont
la durée de validité au moment de la sortie du territoire est
encore d’au moins trois (3) mois;

b) Le terme «passeport diplomatique» désigne le pas-
seport qui donne a son titulaire les droits et le soumet aux
devoirs applicables aux agents diplomatiques protégés par
la législation des Parties, qui peut seulement étre utilisé
quand le titulaire se déplace dans la qualité qui justifie la
concession;

¢) Le terme «membre de la famille» désigne le conjoint
ou la personne que vit en union de facto, ainsi que les
descendants et ascendants a charge.

Article 3
Séjours de courte durée

1 — Les ressortissants de la République Portugaise
titulaires d’un passeport diplomatique en cours de validité
peuvent entrer et s€¢journer sur le territoire de la Républi-
que du Sénégal, sans visa, pour un délai ne dépassant pas
quatre-vingt-dix (90) jours par semestre a compter de la
date de la premiére entrée.

2 — Les ressortissants de la République du Sénégal
titulaires d’un passeport diplomatique en cours de validité
peuvent entrer et sé¢journer sur le territoire de la Répu-
blique Portugaise, sans visa, pour un délai ne dépassant
pas quatre-vingt-dix (90) jours par semestre a compter
de la date du premier franchissement de la frontiére ex-
térieure délimitant I’espace de libre circulation constitué
par les Etats qui sont Parties a la Convention d’application
de I’Accord de Schengen, du 14 juin 1985, adoptée le
19 juin 1990.

Article 4
Entrée et séjour

1 — Les ressortissants de la République Portugaise
titulaires d’un passeport diplomatique en cours de validité,
nommés aupres de la mission diplomatique ou des postes
consulaires portugais en République du Sénégal ou qui
soient nommeés aupres des organisations internationales en
République du Sénégal, et les membres de leurs familles,
peuvent entrer et sé€journer sur le territoire de la République
du Sénégal sans visa pour la durée de la mission.

2 — Les ressortissants de la République du Sénégal
titulaires dun passeport diplomatique en cours de validité,
nommés aupres de la mission diplomatique ou des postes
consulaires sénégalais en République Portugaise ou qui
soient nommeés aupres des organisations internationales en
République Portugaise, et les membres de leurs familles,
peuvent entrer et séjourner sur le territoire de la République
Portugaise sans visa pour la durée de la mission.
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3 — Pour I’application des paragraphes précédents,
chaque Partie doit informer 1’autre, par écrit et par la voie
diplomatique, de ’arrivée des titulaires d’un passeport
diplomatique, nommés aupres de la mission diplomatique,
des postes consulaires ou des organisations internationales
sur le territoire des Parties, et des membres de leurs familles
qui les accompagnent, avant la date de leur entrée sur le
territoire de 1’autre Partie.

Article 5
Respect de la législation des Parties

1 — L’exemption de visa ne dispense pas de 1’obligation
de respecter la 1égislation des Parties sur I’entrée, le séjour
et la sortie du territoire de destination des titulaires d’un
passeport dans les conditions prévues par cet Accord.

2 — Le présent Accord ne fait pas obstacle a ce que les
autorités compétentes des Parties puissent refuser 1’entrée
ou le séjour aux ressortissants de 1’autre Partie conformé-
ment a la 1égislation applicable.

Article 6
Information relative aux passeports

1 — Les Parties s’échangent les spécimens de leurs
passeports diplomatiques en circulation jusqu’a trente
(30) jours aprés la date de I’entrée en vigueur, selon
I’Article 11 du présent Accord.

2 — Lorsqu’une des Parties met en circulation des passe-
ports nouveaux ou apporte des modifications aux passeports
échangés auparavant, elle doit en informer I’autre Partie
par I’envoi du spécimen du passeport, nouveau ou modifié,
jusqu’a trente (30) jours avant leur mise en circulation.

Article 7

Réglement des différends

Tout différend relatif a I’interprétation ou a I’application
du présent Accord est réglé par la voie de la négociation
diplomatique.

Article 8
Suspension

1 — Chaque Partie peut suspendre temporairement
I’application du présent Accord, en totalité ou en partie,
pour des raisons d’ordre public, de santé publique ou de
sécurité nationale.

2 — La suspension et la levée de cette mesure doivent
étre notifiées immédiatement a 1’autre Partie, par écrit et
par la voie diplomatique.

Article 9
Révision
1 — Le présent Accord peut faire I’objet d’une révision
a la demande de 1’'une des Parties.
2 — Les amendements entrent en vigueur dans les con-
ditions prévues par I’article 11.
Article 10
Durée et Dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une durée in-
déterminge.
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2 — Chaque Partie peut, a tout moment, dénoncer le
présent Accord, par une notification préalable, par écrit
et par la voie diplomatique.

3 — Le présent Accord prend fin trois (3) mois apres
la date de réception de sa notification.

Article 11

Entrée en vigueur

Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours
aprés la date de réception de la derniére notification, par
écrit et par la voie diplomatique, de I’accomplissement des
procédures internes des deux Parties requises a cet effet.

Article 12
Enregistrement

La Partie sur le territoire de laquelle cet accord sera
signé devra immédiatement aprés son entrée en vigueur
le transmettre au Secrétariat des Nations Unies aux fins
d’enregistrement, conformément a I’article 102 de la
Charte des Nations Unies. Elle doit également notifier
I’autre Partie de I’accomplissement de cette procédure et
du numéro d’enregistrement attribug.

Fait a Dakar, le 25 janvier 2011, en deux exemplaires
originaux, en langues portugaise et francaise, les deux
textes faisant également foi.

Pour la République Portugaise:

. Jodo Gomes Cravinho, Secrétaire d’Etat des Affaires
Etrangeéres et de la Coopération.

Pour la République du Sénégal:

. Madické Niang, Ministre d’Etat, Ministre des Affaires
Etranggres.

Aviso n.° 70/2012

Por ordem superior se torna publico que se encontram
cumpridas as formalidades exigidas na Republica Por-
tuguesa e na Republica Arabe do Egito para a entrada
em vigor do Acordo entre a Republica Portuguesa ¢ a
Republica Arabe do Egito sobre a Supressdo de Vistos
para Titulares de Passaportes Diplomaticos, de Servigo e
Especiais, assinado em Nova lorque em 25 de setembro
de 2010.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreton.® 18/2012,
de 13 de julho, publicado no Didrio da Republica, 1.* série,
n.° 135, de 13 de julho de 2012, entrando em vigor em
16 de agosto de 2012, na sequéncia das notificagdes a que
se refere o seu artigo 11.°

Direcao-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades
Portuguesas, 26 de julho de 2012. — O Diretor-Geral, José
Manuel dos Santos Braga.

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.° 187/2012
de 16 de agosto

A Lei Organica de Bases da Organizacao das Forgas
Armadas, aprovada pela Lei Organica n.° 1-A/2009, de
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7 de julho, e a Lei Organica do Estado-Maior-General das
Forgas Armadas, aprovada pelo Decreto-Lei n.® 234/20009,
de 15 de setembro, consagraram a cria¢do do Hospital das
Forgas Armadas (HFAR) enquanto hospital militar iinico,
devendo o mesmo ficar organizado em dois polos hospi-
talares, um em Lisboa e outro no Porto, como corolario do
processo de reestruturacao hospitalar nas Forgas Armadas
preconizado pela Resolu¢do do Conselho de Ministros
n.° 39/2008, de 28 de fevereiro.

Tendo em vista a substituicao dos quatro estabelecimen-
tos hospitalares militares existentes na regido Sul do Pais
pelo Polo de Lisboa do HFAR, o grupo de trabalho criado
pelo despacho n.° 10825/2010, de 16 de junho, do Ministro
da Defesa Nacional, concebeu e apresentou superiormente
uma proposta de programa funcional, identificando a popu-
lagdo a servir pelo referido polo hospitalar, assim como os
servicos a prestar e os recursos materiais imprescindiveis
ao seu pleno funcionamento.

Posteriormente, através do despacho n.® 16437/2011, de
4 de novembro, do Ministro da Defesa Nacional, foi assu-
mida a decisdo politica de criar e implementar, numa pri-
meira fase, o Polo de Lisboa do HFAR, mediante algumas
alteracdes ao referido programa funcional consideradas ne-
cessarias, no espago fisico ocupado pelo Hospital da Forga
Aérea, recentemente designado por Unidade Hospitalar
do Lumiar, por esta se afigurar a solugdo mais adequada e
exequivel na atual conjuntura das contas publicas, atentos
os critérios de eficacia e eficiéncia, consubstanciando um
ponto 6timo de equilibrio entre as capacidades técnica,
médica, logistica e financeira.

Em momento posterior sera criado e implementado o
Polo do Porto do HFAR, cujos estudos estdo em curso.

O processo de implementagdo do Polo de Lisboa do
HFAR devera obedecer ao regime geral que, de forma
sistematizada, enquadra os processos de reorganizacao de
servigos da Administragdo Publica, previsto no Decreto-Lei
n.° 200/2006, de 25 de outubro, e na Lei n.° 53/2006, de
7 de dezembro, alterada pelas Leis n.** 11/2008, de 20 de
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 64-B/2011,
de 30 de dezembro, sem prejuizo de contemplar solugdes
que em concreto se adaptem as caracteristicas especificas
inerentes a um hospital militar.

Com o presente diploma arranca em definitivo o pro-
cesso de fusdo que devera estar concluido no prazo maximo
de 24 meses.

Este processo de reestruturagdo hospitalar ¢ um eixo
essencial da politica de saude a desenvolver no ambito
militar, naturalmente que sob a dependéncia direta do
Ministro da Defesa Nacional durante a fase transitoria de
concretizagdo da fusdo, terminada a qual e criado o novo
Hospital das For¢cas Armadas o mesmo sera colocado na
dependéncia direta do Chefe do Estado-Maior das Forgas
Armadas.

Assim:

Nos termos da alinea a) don.° 1 do artigo 198.° da Cons-
tituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Objeto

O presente decreto-lei cria o Polo de Lisboa do Hospital
das Forcas Armadas (HFAR), previsto na Lei Organica
n.° 1-A/2009, de 7 de julho, que aprovou a Lei Orgénica de
Bases da Organizagdo das For¢as Armadas, e no Decreto-





